
 
 

 

AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.018 - RJ (2011/0045092-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JORGE CRUZ GOMES 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. DIREITO A TODAS AS 
PROMOÇÕES COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. 
OBSERVÂNCIA DOS "PARADIGMAS" E DO QUADRO AO 
QUAL INTEGRAVA O ANISTIADO. PRAÇA DA 
AERONÁUTICA. PROMOÇÃO A TENENTE-CORONEL. 
IMPOSSIBILIDADE. CARREIRAS DIVERSAS. 

1. As promoções, por antiguidade ou merecimento, 
devem se dar dentro da mesma carreira. Por esse motivo, pertencendo o 
militar à carreira dos praças, fica o anistiado impossibilitado de ser 
promovido ao oficialato, por serem diversas as carreiras. Precedentes: 
(AgRg no REsp 1.235.981/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 22.3.2011, DJe 4.4.2011), (AgRg no AgRg no REsp 
1.189.910/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
17.2.2011, DJe 28.2.2011).

2. No recurso especial, o anistiado requereu a sua 
promoção ao posto de Tenente-Coronel, o que, evidentemente, não será 
possível, pois, conforme relatou em sua petição inicial, ingressou na Força 
Aérea Brasileira no ano de 1958, através do Corpo de Praças da 
Aeronáutica.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A 
Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Herman Benjamin 
(Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha e Castro Meira votaram 
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com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de agosto de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.018 - RJ (2011/0045092-2)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : JORGE CRUZ GOMES 
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JORGE CRUZ GOMES 
contra decisão monocrática de minha relatoria que, valendo-se do juízo de retratação, 
negou provimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa:

"ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO MILITAR. 
ANISTIA. ARTIGO 8º DO ADCT. DIREITO A TODAS AS 
PROMOÇÕES COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. OBSERVÂNCIA 
DOS 'PARADIGMAS' E DO QUADRO AO QUAL INTEGRAVA O 
ANISTIADO. PRAÇA DA AERONÁUTICA. PROMOÇÃO A 
TENENTE-CORONEL. IMPOSSIBILIDADE. CARREIRAS 
DIVERSAS. JUÍZO DE RETRATAÇÃO. RECURSO ESPECIAL 
IMPROVIDO." (e-STJ fl. 613) 

O acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região 
encontra-se assim ementado:

"AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO CÍVEL. 
ADMINISTRATIVO. ANISTIADO POLÍTICA. PROMOÇÃO. LEI 
10.559/02.

1 – Excluem-se do âmbito de incidência do benefício 
constitucional da anistia tanto as promoções fundadas no critério de 
merecimento quanto aquelas que pressuponham aprovação em 
concurso de admissão, não sendo, portanto, asseguradas todas as 
promoções, indiscriminadamente, mas tão somente, aquelas 
fundadas em critérios objetivos. Precedentes.

2 – Inviável a pretensão no sentido de conferir interpretação 
extensiva à Lei 10559/02 para fazer incluir direitos não assegurados 
pela Carta Magna, o que, obviamente, não pode ser admitido, eis 
que a norma regulamentadora não pode ampliar o alcance conferido 
por dispositivo constitucional.

3 – Agravo Interno desprovido." (e-STJ fls. 483) 
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Alega que, "à luz da Lei 10.559/02, o agravante terá de se imbuir da 
amplitude deste dispositivo legal, que por sua vez, lhe assiste condições para 
galgar todas as promoções na carreira militar INDEPENDENTE DE REQUISITOS 
E CONDIÇÕES, sendo considerada apenas a idade limite e o tempo de serviço" 
(e-STJ fl. 621).

Aduz que "pertencia ao Quadro de Praças, mas poderia ter 
prosseguido normalmente na carreira e alcançado o Oficialato, não 
necessariamente se ingressa na Força como praça e termina a carreira sem 
alcançar todas as promoções possíveis." (e-STJ fl. 621).

Conclui, afirmando que "o disposto no artigo 6º, §3º da Lei 10.559/02, 
que regulamentou o art. 8º, do ADCT, reconhece que as promoções ao oficialato 
para aqueles militares anistiados independiam de requisitos e condições, para 
tornar efetivo o fator de tempo e permanência no serviço ativo militar." (e-STJ fl. 
628).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, caso contrário, pelo 
provimento do agravo regimental.

Dispensada a manifestação do agravado.

É, no essencial, o relatório. 
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AgRg no AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.241.018 - RJ (2011/0045092-2)
  

EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. ANISTIA. ART. 8º DO ADCT. DIREITO A TODAS AS 
PROMOÇÕES COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. 
OBSERVÂNCIA DOS "PARADIGMAS" E DO QUADRO AO 
QUAL INTEGRAVA O ANISTIADO. PRAÇA DA 
AERONÁUTICA. PROMOÇÃO A TENENTE-CORONEL. 
IMPOSSIBILIDADE. CARREIRAS DIVERSAS. 

1. As promoções, por antiguidade ou merecimento, 
devem se dar dentro da mesma carreira. Por esse motivo, pertencendo o 
militar à carreira dos praças, fica o anistiado impossibilitado de ser 
promovido ao oficialato, por serem diversas as carreiras. Precedentes: 
(AgRg no REsp 1.235.981/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda Turma, 
julgado em 22.3.2011, DJe 4.4.2011), (AgRg no AgRg no REsp 
1.189.910/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em 
17.2.2011, DJe 28.2.2011).

2. No recurso especial, o anistiado requereu a sua 
promoção ao posto de Tenente-Coronel, o que, evidentemente, não será 
possível, pois, conforme relatou em sua petição inicial, ingressou na Força 
Aérea Brasileira no ano de 1958, através do Corpo de Praças da 
Aeronáutica.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

As promoções, por antiguidade ou merecimento, devem se dar dentro da 
mesma carreira. Por tal motivo, pertencendo o militar à carreira dos praças, fica o 
anistiado impossibilitado de ser promovido ao oficialato, por serem diversas as carreiras. 

No recurso especial, o anistiado requereu a sua promoção ao posto de 
Tenente-Coronel, o que, evidentemente, não será possível, pois, conforme o mesmo 
relatou em sua petição inicial, ingressou na Força Aérea Brasileira no ano de 1958, 
através do Corpo de Praças da Aeronáutica.

Neste sentido:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. MILITAR ANISTIADO. ART. 8.º DO ADCT. 
PRAÇA. SEGUNDO-SARGENTO. PROMOÇÃO À 
CAPITÃO-DE-MAR-E-GUERRA COM PROVIMENTOS DE 
CONTRA-ALMIRANTE. CARREIRAS DIVERSAS. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 6º, CAPUT, DA LEI Nº 10.559/02.

1. O artigo 8º do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias da Constituição Federal de 1988 concede a anistia aos 
que foram atingidos, em decorrência de motivação exclusivamente 
política, por atos de exceção, institucionais ou complementares, 
sendo asseguradas as promoções a que teriam direito se estivessem 
na ativa, respeitadas as características e peculiaridades das carreiras 
dos servidores públicos civis e dos militares.

2. A Lei n.º 10.559/02, a qual regula o instituto da anistia, 
prevê em seu art. 6º que as promoções asseguradas ao anistiado 
político não dependerão da satisfação de requisitos incompatíveis 
com a situação pessoal do beneficiário, devendo-se, porém, sempre 
respeitar as peculiaridades do regime jurídico em que o anistiado 
encontra-se enquadrado.

3. O entendimento adotado pela Corte de origem encontra-se 
alinhado com os recentes precedentes deste Superior Tribunal de 
Justiça, bem como com o entendimento firmado pelo Supremo 
Tribunal Federal, no sentido de que, pertencendo o militar à 
carreira dos praças, fica o anistiado impossibilitado de ser 
promovido ao oficialato, por serem diversas as carreiras.

4. Tendo sido o militar admitido como Segundo-Sargento, não 
há como galgar o posto de Capitão-de-Mar-e-Guerra (oficial), com 
provento de Contra-Almirante, visto que a carreira de praça 
encerra-se na graduação de Suboficial.

5. Agravo regimental não provido." (Grifei)
(AgRg no REsp 1.235.981/RJ, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 22.3.2011, DJe 4.4.2011.)

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO 
MILITAR. ANISTIA. ARTIGO 8º DO ADCT. DIREITO A TODAS AS 
PROMOÇÕES COMO SE NA ATIVA ESTIVESSE. OBSERVÂNCIA 
DOS 'PARADIGMAS' E DO QUADRO AO QUAL INTEGRAVA O 
ANISTIADO.

1. O servidor público militar beneficiário de anistia política, nos 
termos do art. 8º, do ADCT, possui o direito às promoções como se 
estivesse na ativa, independente de aprovação em cursos ou 
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avaliação de merecimento, devendo, apenas, ser observados a 
situação dos 'servidores paradigmas' e o quadro ao qual integrava o 
anistiado.

2. As promoções derivadas da autorização legislativa 
retrotranscrita, devem guardar compatibilidade com a carreira à 
qual pertença o militar, tendo em vista a exigência legal de respeito 
às características e peculiaridades dos regimes jurídicos dos 
servidores públicos civis e dos militares.

3. In casu, o praça anistiado não tem direito às promoções ao 
oficialato, por tratarem-se de carreiras diversas, visto que a 
carreira de praça encerra-se na graduação de Suboficial.

4. Precedentes: REsp 1199442/RJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 24/09/2010; AgRg no Ag 
1.227.919/RJ, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJ de 
01.03.2010; MS 14.005/DF, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
TERCEIRA SEÇÃO, DJe de 15.09.2009.

5. Agravo regimental desprovido." (Grifei)
(AgRg no AgRg no REsp 1.189.910/RJ, Rel. Min. Luiz Fux, 

Primeira Turma, julgado em 17.2.2011, DJe 28.2.2011.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS

Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2011/0045092-2 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.241.018 / RJ

Número Origem: 200751010278027

PAUTA: 04/08/2011 JULGADO: 04/08/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE CRUZ GOMES
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Anistia Política

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JORGE CRUZ GOMES
ADVOGADO : GERSON LUCCHESI E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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